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PARECER TECNICO

A CoopeÍativa dos Produtores de Leite de Além Paraíba Ltda. tem capacidade de recepçáo de
leÍe relativa a 40.000 Udia. De acordo com vistoria de 10-10-2006, recebe em média 28.000 Udia
de leite para a produçáo de queijo, doce, iogurte, coalhada, e requeiiào.

C objetivo desta vistoria foi pÍocedêr ao embaÍgo das atividades do empreendimento. embargo
este cancelado em virtude da celebraçâo, em 24-10-2006, de Termo de Aiustamento de Condura

- TAC.

O empreendimento obteve Licença de Operaçáo - LO em 8-8-2000 por meio do Projeto Minas
Ambiente i Laticínios com validade até 8-8-2008 e condicionantes. Em 4-8-2008 protocolou um
FCÊl para revalidaçâo da LO, porém pala uma capacidade instalada de 10.000 Ldia para
crepaÍaçáo do leite e ÍabÍicaçáo de produtos dê laticínios, atividade de código D-01-06-6. segundo
a ON 74!2004 e 20.000 Udia para resfriamento e distribuiçâo de leite em inslalaÇóes industriars.
que pêle mesma DN recebe o código D-01-07-4 e este está aguardando ÍormalizaÇáo. Além des'le
FCEI. o empreendimento tâmbém pÍotocolou um FCEI de AAF. com os mesmos dacos dc FCEI
anterior. e q!ê também aguarda Íormalizaçáo.

Em 15-i2-2006 Íoi autuado por mêio do Auto de lnfraÇâo No F 5i2006 po( 'descurncrimenla (!e
conCicionante da Licença de Operaçào referente à instalação e operação Ca esiaçãr ,le

tratamento de efluentes líquidos rndust,a,s. sendo constatada poluição ambienta! oelc lançanen!c
Cesses eÍuenles em desacordo com os padrões vlgentes .

O ernpreendedor apresentou deÍesa lempestiva em 5-1-2007, protocolo NÔ F001246i20117
aiegando tecnicamenle em sínlese que: o Agente Fiscal náo menciona quais seriam os "padi-ões
if,iiüáveis aos eÍluentês industriais da, empresa e do corpo receplor, náo podendc assim aÍirnrar
q,Je h+uve danc ambiental pelo lençemento de seu efluente em curso d'água. Alega tanibêm que
. empreendimento está classificado erroneamente como de medio polle, quandc cleveÍia seÍ
;lass!Íicadc como de pequeno pofie. Ce acoÍdo com a DN COPAM 74i2004. e ainca aÍirma que fo;
autuado erroneamente também por náo cumprir condicionantes contidas em sua Licença cjê
Cperaçáo. pois foi Íirmado em 24-10-2006 um TAC. sendo que o Auto de lnÍraçáo em questáo e
de 15-12-2406. Alega ainda que a demoÍa para conclusáo da ETE decorre da Acjnrinistraçáo
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Pública, uma vez que passou a maior parte do ano de 2005 aguatdando a "autorização para

supressáo de vegetal'emitida pelo lnstituto Esladual de Florestâs - IEF -, embora provocado
desde 2004.

Êessalta-se que Íoi assinado um TAC para todos os empreendimentos participantes do Proielo
Minas Ambiente de acordo com a dêcisáo da CID cie 7 -12-2004 prorrogando o prazo do
cumpÍimento das condicionanles até 31-12-2005, e esse prazo nâo Íoi cumprido pela empÍese,
raáo pela qual foi gerado o Auto de lnÍraçáo em questáo.

O Agente Fiscal se baseou em sua experiência para alegar que o empreendimenlo oausa dano
aÍnbiental ao lançar seus efluentes sem tratamento adequado em curso d'água, uma vez que é de
comum consenso entre os técnicos da Feam que estê tipo de _empreendimento possui efluente
com caÍgas poluidoras muito acima dos padrões definidos pela legislaçáo, mas para comprovar
este Íato, a tabela a seguir mostra os resultados apíesentados pelo relatório de
aulomonitorâmento* enviado pelo próprio empreendimento.

':)

Análisês Unidade Efluente
Bruto

Efluentê
Tratado

Parâmetros Eficiência

DBO

DQO

óleos e graxas

ABS

Sólidos suspensos

Sólidos sedimentáveis

Temperatura

pH

mS/l

mg/l

mg/l

mg/l

mg/l

mg/l

oc

1.454.7

2.710.0

8,0

0,456

.820,0

<0,1

25.3

6,5

352,2

570,0

2,0

0,250

zó.v

<0,1

ZJ

6,9

60,0

90,0

' 50,0

2,0

100.0

1,0

<40

6,5 a 8,5 (.i-0,5)

75,80/"

79,O/.

*Análise realizada em 31 -1 1-2007 pelo laboratório ACQUALAB

Ressatta-se que este relatóÍio foi enviado após o inicio da opeíaçáo da ETE, e que mesmo após c
tratamento náo atenderam aos padróes ambientais.

Ccm reiaçáo à classificaçáo do empreendimento de acordo com a DN COPAM 74i2004, a
alegaçáo do empreendimento em sue defesa é incoerente uma vez que segundo esta DN, o
empreendimento se classiÍica como médio porte por ter capacidade instaiada de 40.000 litros por
dia-

Pela alegaçáo do emprêendimento dê que Íoi autuado erroneamente por descumprir
condicionantes, ressalta-se que náo há no SIAM o TAC que a empresa alega ter assinado, com
\rencimento em 24-10-200ô, e sim que o empreendimento assinou um TAC com vencimento em
31-12-2005 que náo Íoi cumprido, e que por isso o empreendimento foi encaminhado para a
Advocacia Geral do Estado.

Ouanto à mênçáo da emprêse de que o atraso cià obra também se deu pela demora da
''autorizaÇão paÍa supressão de vegetal" emitida pelo IEF, vale ressahar que ú primeiro projeto
data de 25-4-2003, e segundo o êmpreendimento o pedido desta aúorização só foi Íeito em 2004.
Ressalta-se ainda que estê projeto Íoi substituído por um outro, datado de 4-8-2006 - projeto este
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que náo Íoi aprovado pela FEAM -, ou seia, o nào cumpíimento do prazo não se deve somente a

dêmora da liberaçáo destes documentos.

considerando entáo que as ategaçóes técnicas apÍêsentadas pelo empleendedor náo

descaracterizam as infiaçóes cométidas, este parecer sugere a aplicaçáo das pênalidades

previstas na LegislaÉo, ouvida a Procuradoria da FEAM.
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